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Tragédia moral

Tudo bem considerado, é preci-
so reconhecer a profunda hu-
milhação imposta à sociedade 

brasileira pela divulgação do vídeo que 
se supunha seria de uma “reunião mi-
nisterial”. A revelação nua e crua de co-
mo pensa e como se comporta o estra-
nho grupo que chegou ao poder demo-
craticamente, numa disputa em que os 
eleitores exerceram as suas vontades 
sem nenhum constrangimento externo, 
é nada menos que uma tragédia moral. 
Trata-se, infelizmente, do resultado de-
rivado da escolha dos preconceitos pes-
soais do presidente Bolsonaro, que rece-
beu 39% dos votos dos cidadãos que em 
novembro de 2018 estavam habilitados 
e foram votar. Entender por que o pre-
feriram fará a glória de muitos mestres 
e doutores em suas teses futuras explo-
rando a psicologia da massa brasileira.

Enquanto essa literatura sofistica-
da não chega, talvez sirva uma explica-
ção pedestre. Bolsonaro descobriu, an-
tes de politicomaníacos conhecidos, que 
uma importante e crescente parte da po-
pulação cristã, fisicamente visível no rá-
pido crescimento da representação evan-
gélica na Câmara, estava profundamente 
descontente com a “corrupção de costu-
mes” que ela via e atribuía ao pensamen-
to “politicamente correto” propagado 
por uma “certa” mídia. Somava-se a ela 

outra, laica, mas não menos importan-
te, cansada e enojada com a “corrupção” 
gerada no incesto entre agentes públicos 
e empreiteiros, revelado pela Operação 
“Lava Jato”, que é um ponto de inflexão 
na nossa história política. No primei-
ro turno obteve resultados surpreen-
dentes, com mínimos recursos, graças à 
sua mensagem fortíssima: “Vamos mu-
dar tudo o que está aí”. No segundo, te-
ve o reforço ostensivo do mito lavajatis-
ta que agora o abandonou.

Como conseguiu transformar essa es-
perança na frustração que assistimos é 
uma longa história, que vale a pena lem-
brar quando ele tenta salvar o seu gover-
no procurando o caminho que deveria 
ter tomado em novembro de 2018.

À medida que evidências empíricas 
vão aparecendo, confirma-se o fato de 
que as políticas fiscal e monetária inicia-
das no governo Temer para enfrentar a 
tragédia fiscal que recebeu como heran-
ça produziram resultados satisfatórios, 
mas modestos.

Mas, na organização do exercício da 
política republicana, houve uma me-
lhora abissal. Temer, professor de direi-
to constitucional, administrador experi-
mentado e político refinado, coordenou 
uma mudança radical nas relações entre 
o Executivo e o Legislativo que haviam 
acabado de gerar o lastimável impedi-
mento da presidente Dilma. Auxiliado 
por uma Casa Civil muito competente, 
organizou, rapidamente, uma espécie 
de parlamentarismo de ocasião que fa-
cilitou a mudança da política econômi-
ca, aprovou a reforma trabalhista e, o 
que parecia impossível, a lei do teto de 
gastos. Até hoje esta é, ainda, a âncora 
que dá sustentação à crença de que con-
tinuaremos a caminhar para um razoá-
vel equilíbrio fiscal. É sempre bom lem-
brar que não se aprovou a imprescindível 

reforma da Previdência pelo comporta-
mento insensato de um dipsomaníaco 
confesso. Atrasou-se, assim, em pelo me-
nos dois anos, a importante reforma da 
Previdência, com incomensuráveis da-
nos ao equilíbrio fiscal do País.

De qualquer forma, isso não impe-
diu que Bolsonaro herdasse uma situa
ção econômica muito melhor do que a 
de 2016. Tanto é assim que no início de 
2019 havia fundadas expectativas de que 
poderíamos, depois de cinco anos de de-
créscimo anual do PIB per capita de 1,5%, 
ter um crescimento do PIB per capita de 
2%. Aprovou-se, afinal, a reforma da 
Previdência graças ao protagonismo de 
Davi Alcolumbre e Rodrigo Maia, apesar 
do “corpo mole” do presidente com rela-
ção à área militar e polícias.

Mas por que se frustrou o crescimen-
to esperado de 2% e terminamos 2019 
com uns mísero 0,3%, abaixo da média 
de 0,5% de Temer? Porque o presiden-
te e sua Casa Civil, a pior da história da 
República, inventaram a “nova políti-
ca”, aquela que ignora a política, ou me-
lhor, aquela que nega o exercício da polí-
tica porque supõe que a Constituição “sou 
Eu!”, o que tornou o País inadministrável. 
Tenta fazer, em maio de 2020, o que deve-
ria ter feito em novembro de 2018. A his-
tória recente mostra que a coordenação 
entre o Executivo e o Legislativo é condi-
ção necessária para a existência da pró-
pria democracia. Lembremo-nos que foi o 
“Centrão” que aprovou, republicanamen-
te, as reformas de 2016-2019.

Afinal, como conviver com a contra-
dição de, por um lado, defender intran-
sigentemente a democracia e, por outro, 
condenar intransigentemente a necessá-
ria divisão de poder com o Congresso pa-
ra administrar bem o Estado? •
redacao@cartacapital.com.br
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